
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.093 - PR (2016/0325865-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : RUBEM MOACIR FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S) - PR011852 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI 7.713/1988. 
VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º/1/1989 A 31/12/1995. IMPOSSIBILIDADE 
PARA AS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA INATIVIDADE. 
1. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que não incide o 
imposto de renda sobre os valores da complementação de aposentadoria 
referentes às contribuições efetivadas para a entidade de previdência 
privada, até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob a égide da 
Lei 7.713/1988.
2. Tal direito de não se submeter à dupla tributação foi conferido a quem 
estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, 
contribuiu para a formação do fundo de previdência privada, não sendo 
extensível àqueles que se encontravam em inatividade.
3. Não há violação da coisa julgada na hipótese, visto que o bis in idem 
reconhecido na ação de conhecimento deve ser aferido na liquidação da 
sentença, tanto em relação aos ativos quanto aos inativos.
4. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBEM MOACIR FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S) - PR011852 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.093 - PR (2016/0325865-2)
RECORRENTE : RUBEM MOACIR FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S) - PR011852 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por  Rubem Moacir Ferreira da Silva com fundamento nas alíneas "a" e "c" 

do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª região, 

assim ementado (e-STJ, fls. 234/235):

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPOSTO DE RENDA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. CONTRIBUIÇÕES 
VERTIDAS SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 7.713/88. DEDUÇÃO DO 'CRÉDITO 
DE CONTRIBUIÇÕES'. COISA JULGADA. FORMA DE REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO.
1. A conta de liquidação de sentença deve ser elaborada em escorreita 
consonância com a condenação imposta no decisum exequendo. (TRF4, 
AG 2009.04.00.030953-1, Quarta Turma, Relator Hermes Siedler da 
Conceição Júnior, D.E.
01/03/2010). Ou seja, o juiz acha-se adstrito à imutabilidade da coisa 
julgada e ao conteúdo do título executivo.
2. O crédito formado pelas contribuições da parte autora ao fundo de 
previdência privada, no período entre 1989 a 1995, depois de devidamente 
atualizado, deve ser deduzido das prestações mensais do benefício de 
aposentadoria complementar, pago sob a égide da Lei nº 9.250/95, até o 
seu esgotamento; enquanto houver crédito, a dedução vai até o limite de 
isenção de imposto de renda. Em decorrência, o tributo que, 
anteriormente, havia sido recolhido naquele mês comporá o valor a 
restituir. Se, após operadas as deduções relativamente às prestações 
pretéritas, ainda sobrar crédito, a dedução poderá ser efetuada nas 
prestações vincendas (ou seja, o beneficiário não pagará imposto de 
renda sobre a complementação de aposentadoria até o esgotamento do 
crédito).
3. Desse modo, a fim de adequar os cálculos de execução ao título, 
deverão ser somadas as contribuições vertidas no período de janeiro de 
1989 a dezembro de 1995, obtendo-se, com isso, o montante 
correspondente à parcela dedutível do imposto de renda incidente sobre a 
complementação de aposentadoria da parte exequente. Obtido este 
'crédito', deverá ser utilizado para proceder a abatimentos a contar da 
primeira complementação de aposentadoria percebida pela parte credora, 
tendo por base o IRPF informado nos autos, de forma a se obter o total do 
imposto de renda retido indevidamente e que deve ser ao contribuinte 
restituído. E assim sucessivamente até o esgotamento do crédito.
4. Cabe esclarecer, aos aposentados na vigência da Lei nº 7.713/88, que 
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o crédito para a compensação, formado no período de janeiro de 1.989 a 
dezembro de 1.995, não pode incluir contribuições previdenciárias 
posteriores ao ingresso na inatividade.
5. No caso, a apuração do indébito de imposto de renda pessoa física 
deve atentar para o ajuste anual, porquanto as retenções na fonte são 
meras antecipações do pagamento do imposto presumivelmente devido, 
a ser apurado em declaração de ajusteanual, apresentada sempre no 
exercício financeiro seguinte ao da percepção dos rendimentos.
6. Não se confunde SELIC acumulada, como prevê a lei, com SELIC 
capitalizada. Aplica-se tal indexador de forma simples, ou seja, somando 
os índices mês a mês e não os multiplicando (TRF4, AC 
2004.71.01.002776-0, Primeira Turma, Relator Vilson Darós, DJ 
25/10/2006).

O recorrente alega, além do dissídio jurisprudencial, a existência de 

contrariedade aos arts. 368, 467, 468, 471, 473, 474, 475-G do CPC/1973; 6º, VII, "b", 

da Lei n. 7.713/1988. Defende, em síntese, que, "se a lei determina que não incide 

imposto de renda sobre os benefícios de aposentadoria complementar, na parte que 

corresponder 'às contribuições cujo ônus tenha sido do participante', se essa mesma lei 

não distingue ativos e aposentados, e se a definição de participante engloba ativos e 

aposentados, é evidente que o acórdão recorrido violou o disposto no referido artigo de 

lei (artigo 6º, VII, "b", da Lei 7.713/88)" (e-STJ, fl. 248).

Apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 295/297.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 300), foram os autos 

remetidos a esta Corte de Justiça.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.093 - PR (2016/0325865-2)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Esta Corte de Justiça 

possui o entendimento de que não incide o imposto de renda sobre os valores da 

complementação de aposentadoria referentes às contribuições efetivadas para a 

entidade de previdência privada, até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob 

a égide da Lei 7.713/1988. Nesse aspecto, vale conferir:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. QUINQUENAL. 
FATO GERADOR. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. CONTRIBUIÇÃO A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA DURANTE A VIGÊNCIA DA LEI 7.713/1988. IMPOSTO DE 
RENDA.
[...]
3. Outrossim, percebe-se que o entendimento do Tribunal de origem está 
em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o imposto de renda não incide sobre os valores da 
complementação de aposentadoria referentes às contribuições efetivadas 
para a entidade de previdência privada, até o limite do que foi recolhido 
pelo beneficiário sob a égide da Lei 7.713/1988 (de janeiro de 1989 a 
dezembro de 1995).
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.660.395/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM DECISÃO DE 
RECONSIDERAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IRPF. CONTRIBUIÇÃO 
DO EMPREGADO À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA DURANTE 
A VIGÊNCIA DA LEI 7.713/88. PROVA DO RECOLHIMENTO DO 
TRIBUTO NA FONTE. DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A matéria abordada nestes autos coincide com a do Recurso Especial 
Repetitivo, que reconheceu ser indevida a cobrança de Imposto de Renda 
sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de 
previdência privada ocorridos no período de 1o.1.1989 a 31.12.1995 
(REsp. 1.012.903/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1a. Seção, 
DJe 13.10.2008). 
2. Não sendo viável identificar, em cada parcela do benefício recebido, os 
valores correspondentes à contribuição do segurado e aos aportes da 
entidade patrocinadora, deve-se concluir que o particular deve demonstrar 
apenas que realizou a contribuição para a entidade de previdência 
complementar no regime da Lei 7.713/88, não lhe sendo exigível a prova 
da tributação sobre tais valores, pois esse fato impeditivo cabe à Fazenda 
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Nacional demonstrar. Precedentes: AgRg no Ag 1.375.831/RJ, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.6.2011; REsp. 855.080/RJ, Rel.
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.10.2010.
3. Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.135.595/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 31/3/2017)

Ademais, tal direito de não se submeter à dupla tributação foi conferido a 

quem estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu 

para a formação do fundo de previdência privada, não sendo extensível àqueles que se 

encontravam em inatividade. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS 
RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, 
"B", DA LEI 7.713/1988. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.1989 A 
31.12.1995. IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES 
EFETUADAS NA INATIVIDADE.
1. O julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp 
1.012.903 - RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 
8.10.2008) foi calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na ocorrência 
de contribuição tributada (regime da Lei 7.713/1988) e benefício tributado 
(regime da Lei 9.250/1995).
2. Nessa linha, quem se aposentou antes do regime da Lei 7.713/1988 
(Lei 4.506/1964, época em que a contribuição era deduzida e o benefício 
tributado), por certo, mesmo continuando a verter contribuições, 
atravessou todo o período de vigência do regime da Lei 7.713/1988 
(contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção 
correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem 
(a isenção na saída teria compensado a tributação na entrada). Somente 
sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em maior 
proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei 
7.713/1988. Com efeito, à contribuição tributada corresponde o benefício 
isento, não havendo bis in idem nessa proporção. Assim, a ocorrência do 
bis in idem somente seria possível se o contribuinte tivesse se 
aposentado ao final do regime instituído pela Lei 7.713/1988 ou depois, já 
no regime da Lei 9.250/1995 (maior quantidade de contribuições 
tributadas em comparação com os benefícios isentos).
3. O Tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento do 
STJ de que o direito de não se submeterem à dupla tributação foi 
conferido a quem estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por 
isso mesmo, contribuiu para a formação do fundo de previdência privada. 
Precedentes: AgInt no AREsp 922.447/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2017; AgRg no REsp 1.460.419/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24.9.2014; 
AgRg no REsp 1.209.038/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
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Turma, DJe 1º.9.2011.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.676.560/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 10/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 7.713/88. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.89 
A 31.12.95. IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES 
EFETUADAS NA INATIVIDADE.
1. Afastada a ocorrência da alegada ofensa ao artigo 535, do CPC/1973. 
É que o Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de 
valor a respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, 
bastando para fundamentar o decidido fazer uso de argumentação 
adequada, ainda que não espelhe quaisquer das linhas de argumentação 
invocadas.
2. O julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.012.903 - RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 
8.10.2008) restou calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na 
ocorrência de contribuição tributada (regime da Lei n. 7.713/88) e 
benefício tributado (regime da Lei n. 9.250/95).
3. Quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 
4.506/64, época em que a contribuição era deduzida e o benefício 
tributado), por certo, mesmo continuando a verter contribuições, 
atravessou todo o período de vigência do regime da Lei n. 7.713/88 
(contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção 
correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem 
(a isenção na saída teria compensado a tributação na entrada).
Somente sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em 
maior proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei 
n. 7.713/88. Com efeito, à contribuição tributada corresponde o benefício 
isento, não havendo bis in idem nessa proporção. Assim, a ocorrência do 
bis in idem somente seria possível se o contribuinte tivesse se 
aposentado ao final do regime instituído pela Lei n. 7.713/88 ou depois, já 
no regime da Lei n. 9.250/95 (maior quantidade de contribuições 
tributadas em comparação com os benefícios isentos).
4. Ainda que não fosse essa a conclusão implícita ou explícita do 
precedente do STJ julgado em sede de recurso representativo da 
controvérsia, deve-se atentar para o disposto na Súmula n. 344/STJ: "A 
liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença não ofende a 
coisa julgada", que permite ao juízo da liquidação aferir o limite consoante 
a forma de liquidação mais adequada podendo nessa sede excluir 
aquelas contribuições que não foram objeto de bis in idem na tributação.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 617.041/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 14/12/2016)
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Por fim, cumpre registrar que não há violação da coisa julgada na 

hipótese, visto que o bis in idem reconhecido na ação de conhecimento deve ser 

aferido na liquidação da sentença, tanto em relação aos ativos quanto aos inativos.

Assim, como é possível observar, o acórdão está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBEM MOACIR FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S) - PR011852 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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